
Processo judicial eletrÃ´nico versus direito Ã  intimidade

Permissa veniaÂ aos ilustres colegas mais jovens: minha OAB Ã© de agosto de 2008. Pode nÃ£o
parecer muito antiga, mas Ã© de uma Ã©poca em que celulares ainda nÃ£o eram
osÂ espertofonesÂ que temos hoje em dia, muito da comunicaÃ§Ã£o era feita de telefones fixos, o e-
mail era a ferramenta favorita de comunicaÃ§Ã£o online e a presenÃ§a do advogado no escritÃ³rio era
ainda essencial.

ReproduÃ§Ã£o

NÃ£o foram poucas as vezes em que algum
advogado do escritÃ³rio precisou correr com a
redaÃ§Ã£o de uma peÃ§a processual para levar
â?? ou, na maioria dos casos, para o estagiÃ¡rio
levar â?? para protocolo no fÃ³rum atÃ©
determinado horÃ¡rio. Papel impresso, duas vias
assinadas, uma carimbada como â??cÃ³piaâ?• na
frente da original, presas com um clipe de papel…
e longas eram as filas no fÃ³rum JoÃ£o Mendes,
em SÃ£o Paulo, com o relÃ³gio travado Ã s
18h59 para que todos conseguissem fazer seu
protocolo.

Meu primeiro contato com um processo â??eletrÃ´nicoâ?•, digamos assim, foi com o Sistema Integrado
de ProtocolizaÃ§Ã£o de Documentos FÃsicos e EletrÃ´nicos (SisDoc), que existia no Ã¢mbito do
Tribunal Regional do Trabalho da 2Âª RegiÃ£o (abrangendo SÃ£o Paulo, regiÃ£o metropolitana e
Baixada Santista).

InstituÃdo em setembro de 2006 apÃ³s o advento da Lei 11.419/2006 (que previu, pela primeira vez, o
processo eletrÃ´nico no judiciÃ¡rio brasileiro), era uma soluÃ§Ã£o elegante: consistia em um sistema
acessÃvel mediante usuÃ¡rio e senha, onde o advogado enviava um Ãºnico PDF com sua petiÃ§Ã£o e
arquivos pela internet, o cartÃ³rio recebia o arquivo, imprimia sua petiÃ§Ã£o e a encartava ao processo
em papel.

A mesma Lei 11.419, entretanto, trouxe outra importante previsÃ£o: a criaÃ§Ã£o do DiÃ¡rio de 
JustiÃ§a EletrÃ´nico, disponibilizado na internet, para publicaÃ§Ã£o de atos judiciais e administrativos.
Era o fim das fichinhas com recortes do diÃ¡rio oficial e o inÃcio da era dos sistemas leitores de
publicaÃ§Ãµes para auxiliar o operador do direito.
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Mais de uma dÃ©cada depois, o cenÃ¡rio Ã© outro. Combinando esforÃ§os de diversos Ã³rgÃ£os do
JudiciÃ¡rio, o Processo Judicial EletrÃ´nico (PJe) Ã© uma realidade. O advogado trabalha de qualquer
lugar do mundo, faz audiÃªncias virtuais, despacha com JuÃzes e demais julgadores por
videoconferÃªncia e junta suas petiÃ§Ãµes em qualquer horÃ¡rio que preferir, desde que dentro do dia
previsto para que determinado ato judicial seja praticado.

Em similar evoluÃ§Ã£o, os sistemas leitores vÃ£o muito alÃ©m. Em tempo de inteligÃªncias
artificiais, reÃºnem-se nÃ£o somente intimaÃ§Ãµes judiciais, mas tambÃ©m decisÃµes, dados de
processos, nomes de autores e rÃ©us e todo tipo de informaÃ§Ã£o. A previsÃ£o da publicidade de todo
ato processual Ã© uma garantia constitucional, presente no artigo 5Âº, LX, no artigo 37 e no artigo 93,
IX da Carta Magna â?? este Ãºltimo transcrito abaixo:

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporÃ¡ sobre o
Estatuto da Magistratura, observados os seguintes princÃpios:

(…)

IXÂ todos os julgamentos dos Ã³rgÃ£os do Poder JudiciÃ¡rio serÃ£o pÃºblicos, e
fundamentadas todas as decisÃµes, sob pena de nulidade,Â podendo a lei limitar a
presenÃ§a, em determinados atos, Ã s prÃ³prias partes e a seus advogados, ou somente a
estes, em casos nos quais a preservaÃ§Ã£o do direito Ã  intimidade do interessado no sigilo
nÃ£o prejudique o interesse pÃºblico Ã  informaÃ§Ã£o;

(…)

Note que, do texto acima, hÃ¡ uma exceÃ§Ã£o: casos onde seja necessÃ¡ria a preservaÃ§Ã£o do
direito Ã  intimidade, sem que haja prejuÃzo Ã  publicidade mencionada.

As hipÃ³teses de preservaÃ§Ã£o dessa intimidade â?? o dito segredo de justiÃ§a â?? estÃ£o expressas
no artigo 189 do CÃ³digo de Processo Civil. AlÃ©m da menÃ§Ã£o a casos com dados protegidos pelo
direito constitucional Ã  intimidade, hÃ¡ tambÃ©m outras previsÃµes, como casos envolvendo Direito
de FamÃlia, arbitragens ou em situaÃ§Ãµes onde o interesse pÃºblico ou social exija tal adoÃ§Ã£o.

HÃ¡, ainda no PJe, a possibilidade de adoÃ§Ã£o de â??sigiloâ?• a determinadas peÃ§as processuais.
Contudo, a prÃ¡tica forense revela que os juÃzes somente autorizam tal procedimento no curso do
processo quando o documento se enquadra nas hipÃ³teses previstas no artigo 189 mencionado acima.

A garantia de publicidade Ã s decisÃµes judiciais Ã© um reflexo do sistema processual adotado pelo
Brasil. Reflexo da doutrina positivista, onde o julgador aplica a norma observando julgamentos
anteriores â?? os chamados precedentes, que formam a jurisprudÃªncia â??, a consulta a decisÃµes
proferidas em processos anteriores Ã© uma ferramenta valiosa tanto ao julgador quanto ao advogado,
que pode antever â?? ou ao menos mensurar os riscos â?? o resultado de uma possÃvel demanda judicial.
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DiscussÃµes

Tal possibilidade de consulta, entretanto, vem abrindo discussÃµes em um outro cenÃ¡rio.

VocÃª jÃ¡ tentou pesquisar o seu nome na internet? Usando aspas â?? e aqui considerando que vocÃª
nÃ£o tenha muitos homÃ´nimos â??, note que ferramentas famosas de busca trazem tudo sobre vocÃª:
redes sociais, fotos, resultados de vestibulares e concursos pÃºblicos, e… informaÃ§Ãµes sobre
aÃ§Ãµes judiciais.

Com um pouco de pesquisa, com um certificado digital ou talvez pelo pagamento de pequena taxa a
portais famosÃssimos no meio jurÃdico, vocÃª consegue fÃ¡cil compilaÃ§Ã£o de aÃ§Ãµes, dados
processuais e atÃ© mesmo acesso aos documentos de um processo.

Spacca

Isso acontece porque o mesmo DiÃ¡rio de 
JustiÃ§a EletrÃ´nico mencionado acima traz todas
as informaÃ§Ãµes em um formato pesquisÃ¡vel.
Ele Ã© pÃºblico, a lei o instituiu assim. Ou seja:
o cidadÃ£o que, nos dias de hoje, decide enfrentar
a montanha-russa de uma aÃ§Ã£o judicial, nÃ£o
somente terÃ¡ de conviver com a ansiedade de
esperar o resultado da demanda â?? e isso pode
levar muitos anos â??, mas tambÃ©m terÃ¡ de
estar ciente de que seu nome serÃ¡ indexado por
ferramentas de busca.

Muitas sÃ£o as implicaÃ§Ãµes para tal
exposiÃ§Ã£o. A divulgaÃ§Ã£o de dados pessoais
sensÃveis Ã© terminantemente proibida pela Lei
13.709/2018, a conhecida Lei Geral de
ProteÃ§Ã£o de Dados, e qualquer processo
judicial traz dados como nome, documentos,
endereÃ§o e profissÃ£o. NÃ£o raramente, traz
informaÃ§Ãµes sobre remuneraÃ§Ã£o e saÃºde,
alÃ©m de â?? claro â?? expor toda a relaÃ§Ã£o
que deu origem Ã quele processo.
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Da mesma forma, nÃ£o obstante os artigos 5Âº, X e 170, VIII da ConstituiÃ§Ã£o defendam adignidade
do trabalhador e a possibilidade da busca do pleno emprego, juntamente Ã  proibiÃ§Ã£o de
anotaÃ§Ãµes desabonadoras Ã  conduta do empregado prevista no artigo 29, Â§ 4Âº da
ConsolidaÃ§Ã£o das Leis do Trabalho, a facilidade de pesquisar-se o nome de autores e rÃ©us abre
portas Ã  discriminaÃ§Ã£o decorrente do fato de determinada pessoa ter se envolvido em uma demanda
judicial.

Em outras palavras, torna-se possÃvel a criaÃ§Ã£o das infames listas discriminatÃ³rias, voltadas Ã 
divulgaÃ§Ã£o de informaÃ§Ãµes desabonadoras â?? outrora chamadas de listas negras, nunca
assumidas, mas muitas vezes praticadas por empregadores e selecionadores.

Qual Ã© a soluÃ§Ã£o para isso? Ainda nÃ£o hÃ¡ uma resposta. O conflito entre direito Ã  intimidade e
direito Ã  publicidade nÃ£o tem resposta fÃ¡cil e demanda profunda reforma em nosso sistema judicial
â?? especialmente o formato do mesmo.

Seria possÃvel, por exemplo, adotar-se o cadastro jÃ¡ existente no Processo Judicial EletrÃ´nico, onde
cadastram-se os dados das partes, alterando-se o formato das petiÃ§Ãµes apresentadas no processo para
que deixassem de mencionar os nomes dos interessados? Seria uma hipÃ³tese onde os dados dos
participantes em determinada aÃ§Ã£o seriam mantidos restritos, mas ao mesmo tempo seria possÃvel
ter acesso Ã s decisÃµes e andamentos de determinada aÃ§Ã£o. A este redator, naturalmente, nÃ£o
cabe tal alteraÃ§Ã£o, mas unicamente a propositura de sugestÃµes.

Seria, claro, necessÃ¡ria uma alteraÃ§Ã£o cultural nos operadores de direito, que precisariam aprender
a nÃ£o mencionar nenhum dado pessoal em suas peÃ§as â?? sejam elas petiÃ§Ãµes ou decisÃµes â??,
mas haveria a anonimizaÃ§Ã£o prevista na LGPD, sem prejuÃzo da publicidade prevista na nossa
ConstituiÃ§Ã£o.

Qualquer que seja a soluÃ§Ã£o adotada, hÃ¡ uma consideraÃ§Ã£o importante: a pessoa que busca a
prestaÃ§Ã£o jurisdicional, decidindo-se pela promoÃ§Ã£o de uma aÃ§Ã£o contra alguÃ©m, precisa
ter muita consciÃªncia do que estÃ¡ fazendo. InÃºmeras sÃ£o as demandas vazias, com pedidos
esdrÃºxulos e de improcedÃªncia mais do que provÃ¡vel, constatÃ¡vel somente com uma primeira
leitura, que abarrotam os Ã³rgÃ£os do JudiciÃ¡rio e geram custos a todos os envolvidos â?? e nessas
demandas as pessoas nÃ£o somente se expÃµem, mas igualmente expÃµem seus dados pessoais.

Talvez seja necessÃ¡ria uma reflexÃ£o mais profunda, mais consciente dos benefÃcios e
consequÃªncias que decorrerÃ£o da propositura de uma aÃ§Ã£o. No cenÃ¡rio atual, se buscar o
JudiciÃ¡rio implica em alguma possÃvel exposiÃ§Ã£o de dados, que esta exposiÃ§Ã£o efetivamente
ocorra em prol de um bem maior â?? e possÃvel de ser alcanÃ§ado.

Autores: Arthur Felipe das Chagas Martins

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 4
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 27/05/2024


